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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
SUSPEIÇÃO DECLARADA PELO MAGISTRADO. IMPEDIMENTO DE
FORO ÍNTIMO. EFEITOS DA DECLARAÇÃO DE SUSPEIÇÃO QUE
NÃO RETROAGEM AOS ATOS PROCESSUAIS ANTERIORES.
AUSÊNCIA DE NULIDADE. AGRAVO DE INSTRUMENTO NÃO
PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo de instrumento interposto contra decisão que indeferiu pedido de
reconhecimento de nulidade de decisão proferida por magistrado que se
declarou suspeito por motivo de foro íntimo, em ação de cumprimento
provisório de sentença. Os agravantes sustentam que a declaração de
suspeição não especificou o momento em que a causa surgiu, requerendo a
nulidade da sentença que acolheu a impugnação.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a declaração de suspeição de
um magistrado por motivo de foro íntimo tem efeitos retroativos, implicando
na nulidade de atos processuais anteriores à sua declaração.

III. Razões de decidir

3. A declaração de suspeição do magistrado é superveniente e não possui
efeitos retroativos, não invalidando atos processuais anteriores.

4. Não houve comprovação de prejuízo concreto à parte interessada, o que
afasta a possibilidade de nulidade dos atos processuais.

5. O princípio da segurança jurídica exige a manutenção da validade dos
atos processuais formalmente perfeitos.

IV. Dispositivo e tese
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6. Agravo de instrumento conhecido e desprovido.

 A declaração de suspeição de um magistrado por motivoTese de julgamento:
de foro íntimo não possui efeitos retroativos, não invalidando atos
processuais realizados anteriormente, salvo comprovação de prejuízo
concreto à parte interessada.

Dispositivos relevantes citados:  CPC/2015, art. 282, § 1º; CPC/2015, art. 335.

Jurisprudência relevante citada:   TJPR, Apelação Cível 0001299-
80.2018.8.16.0124, Rel. Rotoli de Macedo, 19ª Câmara Cível, j. 14.08.2023;
TJPR, Correição Parcial 0011460-36.2018.8.16.0000, Rel. Desembargador
Leonel Cunha, 5ª Câmara Cível, j. 21.08.2018.

 

I. RELATÓRIO

Trata-se de recurso de agravo de instrumento interposto por GISELE KEIKO MAKINO e outros, contra

decisão (mov. 315) proferida nos autos de cumprimento provisório de sentença nº 72637-

37.2010.8.16.0014, movida pelos agravantes em face do agravado BANCO ABN AMRO REAL S.A.,

que indeferiu pedido de reconhecimento de nulidade de sentença proferida por magistrado, anteriormente

atuante no feito, que se declarou suspeito.

Da decisão recorrida, destaca-se a seguinte passagem:

 

“Em primeiro lugar, inviável cogitar a nulidade dos atos anteriormente praticados pelo
magistrado que se declarou suspeito por motivo de foro íntimo (ev. 308).

A aludida enunciação evidentemente opera efeitos prospectivos.

Hígidos, dessarte, todos os atos processuais anteriores ao aludido asserto.”

 

Inconformados, sustentam em seu recurso que a declaração de suspeição, tal como foi formulada pelo

magistrado que prolatou a sentença, não permite identificar o momento em que a causa da suspeição (por

motivo de foro íntimo) teria surgido, isto é, se antes ou após a sentença. Por essa razão, pugnam pela

reforma da decisão recorrida para reconhecer efeitos retroativos à declaração de suspeição, e a

consequente nulidade da sentença que julgou a impugnação. Liminarmente, requerem antecipação da

tutela recursal.

Preparo regular (mov. 1.5 e 1.6-TJ).

Inferido o pedido liminar no mov. 9.1-TJ.

A parte agravada não apresentou contrarrazões (mov. 15-TJ).

É o relatório.
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II. VOTO E FUNDAMENTAÇÃO

Presentes os pressupostos  (previsão legal, adequação, observância das formalidades legais eobjetivos

tempestividade) e  (legitimidade e interesse para recorrer) de admissibilidade, conheço dosubjetivos

recurso, no seu duplo efeito.

Cinge-se a controvérsia sobre os efeitos da suspeição declarada pelo Magistrado ‘a quo’, se retroativos ou

não.

Trata-se, na origem, de cumprimento provisório de sentença promovido pelos agravantes, em face da

instituição financeira agravada, originário de Ação de Cobrança.

No mov. 257, foi proferida decisão que acolheu impugnação ao cumprimento de sentença, contra a qual

fora interposta apelação (mov. 277), que teve seu conhecimento denegado (mov. 8-TJ – respectivos autos

apelatórios).

Com o retorno dos autos à origem, os exequentes apresentaram manifestação apontando erro de cálculo,

sob o fundamento de que o vício em menção poderia ser retificado de ofício e a qualquer tempo (mov.

297).

Sobreveio, então, decisão de mov. 308, na qual o magistrado que havia julgado a impugnação declarou-se

suspeito por motivo de foro íntimo.

Tendo em vista o reconhecimento da suspeição, os exequentes peticionaram (mov. 313) pelo

reconhecimento da nulidade da sentença que acolheu a impugnação. A tese defendida era a de que não

seria possível determinar se a causa da suspeição era pré-existente, ou superveniente, à sentença, uma vez

que o magistrado não teria especificado o momento em que apareceram as razões que a ensejaram.

O magistrado que assumiu a condução do feito não acolheu o pedido (mov. 315). Decisão, esta, ora

agravada.

Pois bem.

Conforme o regime jurídico das nulidades processuais estabelecido pelo artigo 282, § 1º, do Código de

Processo Civil, para que haja a declaração de nulidade de um ato processual é imprescindível a

demonstração de prejuízo concreto à parte interessada.

Este entendimento decorre do princípio da instrumentalidade das formas, também denominado pas de

, segundo o qual a irregularidade processual apenas terá relevância se causar efetivonullité sans grief

prejuízo.
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O Superior Tribunal de Justiça reafirma essa posição ao exigir comprovação de prejuízo como

pressuposto para reconhecimento da nulidade processual (AgInt no AREsp 957977/SP, Rel. Min. Marco

Aurélio Bellizze, 3ª Turma, julgado em 23/02/2017).

No caso concreto, verifica-se que o Magistrado responsável pela instrução processual e pelo julgamento

da impugnação ao cumprimento de sentença declarou sua suspeição por motivo de foro íntimo, o que,

conforme entendimento consolidado, trata-se de uma situação superveniente.

Tal impedimento, por sua natureza, não tem efeitos retroativos, razão pela qual não se pode presumir que

a alegada suspeição existia no momento da condução dos atos processuais anteriores à autodeclaração do

Juízo singular.

Tanto assim o é, que o Magistrado suspeito expressamente dispôs que seu impedimento para julgamento

se iniciava a partir daquela ocasião:

 

“A partir deste momento, DECLARO-ME suspeito por motivo de foro íntimo.

COMUNIQUE-SE a Corregedoria-Geral de Justiça do Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná.

REMETAM-SE aos autos ao douto Juiz de Direito Substituto.

 (mov. 308 – destacou-se)Intimações e dil. necessárias.”

 

 Ademais, não houve comprovação de qualquer prejuízo processual concreto por parte da recorrente, o

que reforça a inexistência de fundamento para a decretação de nulidade dos atos processuais.

Nesse contexto, a declaração de suspeição baseada em foro íntimo não invalida os atos processuais

realizados anteriormente, sobretudo quando ausente qualquer demonstração de prejuízo efetivo à parte

interessada.

Assim, não há se cogitar em nulidade processual na presente hipótese, devendo-se preservar a validade

dos atos praticados em respeito ao princípio da segurança jurídica, que orienta a manutenção da

estabilidade das relações processuais e das decisões judiciais formalmente perfeitas.

A propósito, este e. Tribunal de Justiça corrobora tal entendimento:

 

“RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ANULATÓRIA DE VENDA DE IMÓVEL C/C
CANCELAMENTO DE REGISTRO E PEDIDO COMINATÓRIO DE MANUTENÇÃO DE
POSSE. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. RECURSO DA PARTE AUTORA. (...) C) 
PLEITO DE NULIDADE DOS ATOS PROCESSUAIS (A PARTIR DA INSTRUÇÃO)
EM RAZÃO DA SUSPEIÇÃO DECLARADA PELA E. JUÍZA EM MOMENTO
ANTERIOR À PROLAÇÃO DA SENTENÇA. INVIABILIDADE. SUSPEIÇÃO
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DECLARADA POR MOTIVO DE FORO ÍNTIMO SUPERVENIENTE.
IMPOSSIBILIDADE DE SE AFIRMAR A SUSPEIÇÃO QUANDO DA REALIZAÇÃO
DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL. ADEMAIS, AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE
EFETIVO PREJUÍZO. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO PAS DE NULLITE SANS GRIEF.
D) TESE DE LEGITIMIDADE PASSIVA. DESACOLHIDA. DEMANDADO QUE SEQUER
FIGUROU COMO PARTE NA AVENÇA ORA EM DISCUSSÃO. PARTE QUE ERA APENAS
NAMORADO/NOIVO DA FILHA DA REQUERENTE. (...). RECURSO CONHECIDO E

.” (TJPR - 19ª Câmara Cível - 0001299-80.2018.8.16.0124 - Palmeira -  Rel.:DESPROVIDO
ROTOLI DE MACEDO -  J. 14.08.2023 – grifo nosso)

 

“1) DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. CORREIÇÃO PARCIAL. AÇÃO
DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. SUSPEIÇÃO RECONHECIDA PELO
MAGISTRADO, POR FORO ÍNTIMO, NÃO TEM EFEITOS RETROATIVOS. NULIDADE
DOS ATOS DECISÓRIOS PRETÉRITOS AO RECONHECIMENTO DA SUSPEIÇÃO. ERRO
EVIDENTE QUE IMPORTA NA INVERSÃO TUMULTUÁRIA DO PROCESSO. a) Nos
termos do artigo 335, do Regimento Interno deste Tribunal de Justiça, pode ser interposta
Correição Parcial, procedimento administrativo destinado à correção de despachos ou
decisões não impugnáveis por meio recursal, e que por conter erros, abusos, paralisação
injustificada dos feitos ou dilação abusiva dos prazos, importem em inversão tumultuária do
processo. b) No caso dos autos, da decisão que determinou a nulidade de todos os atos
pretéritos praticados antes do reconhecimento da suspeição, por foro íntimo, em que pese ser
uma decisão interlocutória, não pode ser impugnada via recurso de Agravo de Instrumento,
visto que o artigo 1.015, do Código de Processo Civil de 2015, limitou as hipóteses de
cabimento. c) Por outro lado, a decisão impugnada está eivada de erros e também importa
na inversão tumultuária de atos e fórmulas legais, porque a declaração pela Magistrada de
suspeição, por íntimo, não tem efeitos retroativos, não importando em nulidade dos atos
processuais praticados em momento anterior ao fato ensejador da suspeição. d) O fato de ter
havido o superveniente reconhecimento da suspeição pela própria Magistrada, por si só,
não inquina os atos pretéritos por ela praticados, porquanto não há nos autos qualquer

 sendo que este Tribunal rejeitou a Exceção de Suspeição,indicativo de prejuízo às partes,
porque não havia comprovação nos autos de qualquer “inimizade”, bem como manteve
incólume a decisão que decretou a quebra de sigilo bancário e fiscal. 3) CORREIÇÃO

.” (TJPR - 5ª Câmara Cível - 0011460-PARCIAL A QUE SE DÁ PROCEDÊNCIA
36.2018.8.16.0000 - União da Vitória -  Rel.: DESEMBARGADOR LEONEL CUNHA -  J.
21.08.2018)

 

Portanto, a decisão agravada deve ser mantida em sua integralidade.

 

III. DECISÃO

Pelo exposto,  ao agravo de instrumento, nosVOTO EM CONHECER E NEGAR PROVIMENTO

termos do voto retro.

 

Ante o exposto, acordam os Desembargadores da 13ª Câmara Cível do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

PARANÁ, por unanimidade de votos, em julgar CONHECIDO O RECURSO DE PARTE E NÃO-

PROVIDO o recurso de HENRY TOSHIO FUGII, por unanimidade de votos, em julgar CONHECIDO O
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RECURSO DE PARTE E NÃO-PROVIDO o recurso de OSCAR REGNANI, por unanimidade de votos,

em julgar CONHECIDO O RECURSO DE PARTE E NÃO-PROVIDO o recurso de Marcela Naomi

Fujji Makino , por unanimidade de votos, em julgar CONHECIDO O RECURSO DE PARTE E NÃO-

PROVIDO o recurso de GISELE KEIKO MAKINO, por unanimidade de votos, em julgar CONHECIDO

O RECURSO DE PARTE E NÃO-PROVIDO o recurso de PERCI LIMA.

O julgamento foi presidido pelo (a) Desembargador Fábio André Santos Muniz, com voto, e dele

participaram Desembargadora Substituta Jaqueline Allievi (relator) e Desembargadora Rosana

Andriguetto De Carvalho.

21 de fevereiro de 2025.

 

JAQUELINE ALLIEVI

Desembargadora Substituta

Relatora
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